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SECRETARIA MUNIcIPAL DE AoMINISTRAçÃO
PROCESSO ADMINISTRÂTIVO NO OOí /2025

DtSPENSA DE LtctrAçÃo No ooí/202s
CONTRATO ADMINISTRÂTIVO NO OO1 /2O25.SEAD

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM, DE uM LADo o MUNtciPto
DE GARANHUNS E DO OUTRO A
EMPRESA MUNIZ ASSESSORIA E

CONSULTORIA, COMO MELHOR ABAIXO
SE DECLARAM:

Pelo presente instrumento público de contrato, dê um lado o MunicÍpio de Garanhuns, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Santo Antônio no 126, Centro, Garanhuns,
Pernambuco, inscrilo no CNPJ/MF sob o no 11.303.906/0001-00, nesle alo representada pelo
Secretário de AdministraÇão, o Sr. Antônio Acácio Santana de Godoy, residente e domiciliado na
Rua ProÍessora Maria de Lourdes Brasileiro, n' 71, Baino: Boa Vista - Garanhuns/PE,
CEP:55292-370, inscrito sob o CPF no 345.740.184-53, RG no 2.177.624 SSP/PE, e de outro lado,
a empresa MUNIZ ASSESSORIA E CONSULTORIA estabelecida a Rua Dr. Tomé Cavalcante, n"
205, Boa Vista, Garanhuns - PE inscrito(a) no CNPJ sob o no 20.415.23310001-62, neste ato
represenlada pelo(a) S(a) Júlio César de Souza Íúuniz ,brasiÍeiro, inscrito(a) no CPF n'
076.500.404-61 e RG no 7925090 SDS/PE, conforme atos constitutivos da empresa e em
obsêrvância às disposições da Lei Federal no 14.133121, de 01 de abtil de 2021, Decreto Municipal
n" 049, de 04 de sêtêmbro de 2023, Decreto Municipal no 050, de 04 de setembro de 2023, Lei
Municipal n'39í8/20í3, Lêi Municipal 387812013 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Processo administrativo 01/2025-SEAD, mediante as
cláusulas e condiçóes a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA- OBJETO

í.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa paÍa a CESSÃO E
LICENCIAMENTO DE SOFTWARE DE FOLHA DE PAGAMENTO E GERENCIAMENTO DE
RECURSOS HUMANOS, IMPLANTAçÃO DO SISTEMA, TREINAMENTO E ELABORAçÀO DE
otRF, RA|S, GFtp E SAGRES - TCE, DESTTNAOOS À SECRETARTA DE ADMTNTSTRAçÂO DE
GARÂNHUNS/PE.

1.2. O contratado, registrado no CNAE 62.02-3-00 fica obrigado a fomecer as funcionalidades
discÍiminadas-

1 .3. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcriÇão
'1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Evêntuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAçÃo

2.1, O pÍazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados a partir da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n' 14. 133, de 2021, pronogávêl por ate 10 anos, na forma
dos artigos 106 ê 107 da Lei n' '14.133, de 2021.
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,

de que as condiÇóes e os preços permanecem vantaiosos para a AdministraÉo, permitida a

negociação com o contratado, atêntando, ainda, para o cumprimento dos seguintês requisitos:

a) Estar formalmenle demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem

nalureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discona sobre a execuçáo do conlrato, com informações de que

os serviços tenham sido prêstados regularmentei
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a AdministÍaÉo mantém interêsse na

realizaÇão do serviço:
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogaçáo;

e) Seia comprovado que o contratado mantém as condiçõês iniciais de habilitaÉo.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação @ntratual

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mêdiante celebraÉo de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogaçôes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contrataÉo deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.6. O contrato náo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaraçáo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,

observadas as abrangências de aplicaçáo.

3. GLÁUSULATERCEIRA-DAEXECUçÃO

3.í Os serviços dos quais tratam o subilem 1.2 deste contrato, consistirão no desenvolvimento
das seguintes atividades:

t Licenciamento do software folha de pagamento e de recursos humanos,
' Acompanhamento do SAC de pessoal e transmissão;
" Ac,ompanhamento do e-social e transmissão:
* Acompanhamento da RAIS e transmissão;
' Acompanhamento da DIRF e transmissão.

4, CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CúUSULA QUINTA - PREçO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 42'000,00 (Quarenta ê dois mil reals)

5.3. No velor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tribulos e/ou impostos, encargos socieis, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e ôutros
necêssários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CúUSULA SEXTA. PAGAI'ENTO

6.1. Pela prestaçáo do serviço locação de software, consultoria, será cobrado a quantia global de
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R$ 42.000,00 (Quarenta e dois mil reais) sendo RS 3.500,00 (Três mil e quinhentos reais) pagos
mensalmente, na seguinte Íorma:

Meio eletrônico (Bolêto, depósito ou transferência onJine) até o dia dez de câda mês ou conforme
calendário de pagamento da secretana de Íinanças.

Nos valores ofertados estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tribulos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
prêvidenciários, fiscais e comerciais incidenles, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contÍatação.

6.2. DA RETENÇÃO DE IRRF

Sêrão retidos na fonte os lmpostos sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ), conÍorme as
aliquotas estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contratação, conforme estipulado na
lnstrução Normativa RFB no í.23412012 e no Decreto Municipal no 030/2023, ou em outro normativo
que possa substituí-los. A Empresa CONTRATADA é responsável pelo destaque desses impostos
nas notas fiscais emitidas, bem como pela apresentação de uma declaração, quando aplicável,
para comprovar a não retenção do imposto, nos termos do Anexo ll do Decreto Municipal.

6.3. DO PAGAMENTO PENDENTE POR ERRO NA COBRANÇA OU OUTRA CIRCUNSTÂNCIA

Em caso de equívoco no documento de cobrança ou em siluações que impossibilitem a liquidação
da despesa, o pagemento será suspenso eté quê a CONTRATADA tome as medides necessárias
para correção. Neste cenário, não haverá qualquer ônus à CONTRATANTE.

6.4. DA RETENÇÃO DE |SSON PELO MUNTCIPIO

O município realizará a retenção na fonte do lmposto Sobre ServiÇo de Qualquer Natureza (ISSON)
na alíquota correspondente ao serviço prestado, nos municípios onde os serviços forem executados
e a PÍefeitura Municipal de Garanhuns/PE for a substituta tributária, de acoÍdo com a legislação
vigente.

6.5. ENQUADRAIVIENTO NO SIMPLES NACIONAL PARA A CONTRATADA

Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não informar a
alÍquota no documento fiscal, será aplicada a alÍquota de 5olo (cinco por cento) do lSS, quando
devido ao Município de Garanhuns, conforme disposto na Lei 123/2006 e na lei 4325/2016.

6.7. DA RETENÇÃO DE INSS

Deverão ser observados o disposto na lN RFB No 211012022 dispõe sobre normas gerais de
tributação previdenciária e de anecadaÇão das contribuições sociais destinadas à Previdência
Social e das contribuições devidâs a terceiros, administradas pela Secretaria Especial da Receita
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A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serviços
declaraçáo formal informando o seu enquadramento nas tabelas constantes do Anexo I ao V da Lei
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Federal do Brasil (RFB), em especial os artigos 110 e 122.

7. CLÁUSULA SÉTIMA. REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são irreajustávêis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 2310É.12O25.

7.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais sêrão reaiustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente
para as obrigaÉes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reaiuste.

7.4. Nas afêrições Íinais, o(s) lndicê(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deflnitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiÉo, o(s) que
vier(em) a ser dêterminado(s) pela legislaÇão então em vigor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor rêmanescênte, por meio de termo aditivo.

7 .7 . O reaiuste será realizâdo por termo aditivo.

8. CLÁUSULA OTTAVA -OBRTGAçÔES DO CONTRATANTE

a) Exigir o cumprimenlo de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e sêus anexos;

b) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou inconeções verificadas no
serviço fomecido, para que seja por ele reparado ou conigido, no total ou em paíê, às suas
expensas;

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do conlralo e o cumprimento das obrigaÇóes pêlo
Contratado;

d) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela inconlroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execuÉo do obiêto, guanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.
í43 da Lei no '14.133, de 2O21;

e) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

f) CientiÍicar o órgão de representação ludicial do Município de Garanhuns para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaÇões e reclamações relacionadas à
execução do presente Conlrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramenle prolelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
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h) A AdministraÇão terá o prazo de 1O(dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual peÍíodo.

i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

j) NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao inÍcio de processo administrativo para
apuraÉo de descumprimento de cláusulas contratuais.

k) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art.93, §2", da Lei no í4.133, de 2021.

l) A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiÍos, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, b6m como por qualquer dano
causado a tercêiros em decorrência dê ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

m) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo o serviço, de forma parcial e/ou total, sempre
que houver descumprimento das normas preestabelecidas neste Termo dê Reíerência,
instrumênto convocatório e contratual;

n) Se responsabilizar totalmente pelos pÍoblemas decorrentes a dados inconsistentes
(provocados de forma intencional ou não) inseridos no software.

o) Designar um ou mais servidores que serão responsáveis pela alimentaÇão do sistema

9. CLÁUSULANONA-OBR|GAçÕESDOCONTRATADO

a) Cumprir com as normas previstas no Termo de Referência, bem como no instrumento
convocatório 6 contratual;

b) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condi@es de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de
Referência, bem como no lnstrumento convocatório e seus anexos;

c) Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscals, previdenciários e obrigaçóes
sociais prêvistos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na
época própria, uma vez que os seus empÍegados nãô manterão nenhum vínculo
empregatício com a CONTRATANTE:

d) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comorciais resultantes da
execução do Contrato;

e) Arcar com despesa deconente de qualquer infração, seja qual íor, quando praticada por
seus empregados na execução dos serviços contratados.

0 Promover o licenciamento dos sistemas e e prestação dos serviços dentro dos perâmetros e
rotinas estabelêcidos, em obseÍvância às normas legais e regulamentares aplicáveis às
rêcomendações aceitas pela boa técnica;

g) lnstalar e treinar os usuários da contratante na operacionalização dos sistemas, objeto deste
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h) Solicitar da AdministraÉo, por escrito, a prorrogação do prazo determinado para cada etapa
prevista caso oconam atrasos por motivos atribuíveis à AdministraÉo;

i) Fornecer os manuais técnicos, conlendo, as rotinas e todas as informações dos sistemas
aplicativos, imediatamente após a conclusão de sua instalação:

j) Fomecer cópia "back-up" dos Sistemas Aplicativos, após sua instalâçãoi

k) Garantir a regularidade operacional e integridade dos Sistemas Aplicativosi

l) Oferecer a Garantia de Atualização Técnica legal até o encenamento do contrato;

m) Detectados erros nos Sistemas Aplicativos fornecidos, a contratada terá que diagnosticar a
ocorrência e iniciar as açôes para solucionar o problema, em até 48 horas;

n) Prestar, às suas expensas, as manutenções que se Íizerem necessárias nos Sislemas,
causadas por problemas originários dos códigos-fonte dos seus programas;

o) Custear os gastos necessáÍios para implantação, assistência técnica, manutenções e
eventuais alterações dos sistemâs;

p) Tratar como confidenciais, informaçóes e dados contidos nos Sistemas da CONTRATANTE,
guardando total sigilo perante terceiros;

q) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato, sem prévia anuência da
Contratante, sob pena de rescisão contratual e aplicação de multa;

r) Substituir, sempre que exigido pêla contratante e indepêndementê de iustiÍicativa por parte
desta, qualquer empregado, cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam .iulgados
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartiÇão ou do interesse
público;

s) Fomecer, sempre que solicilados pela contralante, os comprovantes de pagamentos dos
empregados ê comprovante de recolhimento dos encargos social e trabalhista;

t) Executar os serviços discriminados de acordo com as Ordens de Serviço emitidas pela
Administração, obedecendo rigorosamente as especificâÇões e as normas peÍtinentes em
vigor;

u) Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigaçõês assumidas
e todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidos na LicitaÉo;

v) Prestar suporte técnico gratuito à distância através dos meios de comunicação;

w) Mantêr um Íuncionário disponível, em todos os dias uteis da semana e durante o expêdientê
do Município, durante a execução do serviço;

x) Preslar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela contratante atendendo
prontamente a quaisquer reclamaçõês;

y) Responder integralmente pelos danos causados direta ou indiretamente, ao patrimônio do
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t0.

10.1.

't í.

município em decorrência de aÉo ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em @zào da fiscalização ou do
acompanhamênto realizado pela contratante:

z) Atender prontamente quaisquer exigências do repÍesentante indicado pela contratante,
inerentes ao ob.ieto dêsta contratação.

CLÁUSULA DÉGIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUçÃO

Não haverá exigência de garantia contratual da execuÇão.

cúusuIa oÉcIMA SEGUNDA - INFRAçÕES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

11.1 Com fulcro na Lei n" í4.133, de 2021, a AdministraÉo poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantês e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuÍzo das responsabilidades
civil e criminal:

l. advertência;
ll. multal
lll. impedimento de licitar e conlratar e
lV declâração de inidonêidâde para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou âté que seja promovida sua reabilitaçáo perante â própria autoridade
que aplicou a penalidade.

11.2 Na aplicação das sançôes sêrão considerados

l. a natureza e a gravidade da inÍração cometida.
ll. as pêculiaridades do caso concrelo
lll. as circunstâncias agravantes ou atenuentês
lV. os danos que dela provierem para a Administração Pública
V. a implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.3 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRÂTUAL

12.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mars lhe oferece vantagem.

12.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haia a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecêdência desse dia.

12.3. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data da comunicaÉo.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Página 7 de 11

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250507121906.pdf

assinado por: idU
ser 390



12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteraÉo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não enseiará a
extinÉo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurÍdica conÍatada, deverá ser Íormalizado
termo aditivo para alteração subietiva.

12.5. O termo dê extinção, sêmpíe que possÍvel, será prêcedido

12.5.'1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. lndenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio
econômico'Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de lermo indenizatório
(art. 13f , caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12.7. O contrato poderá sêr extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo dê
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado ÍunÉo na licitação ou atue
na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parenle em
linha reta, coletêral ou por afinidade, até o tercêiro grau (aí. '14, inciso lV, da Lei n.o í4.í33, de
2021).

13. CLÂUSULA OÉCIMA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

13.1. As despesas dêcorrentes da presentê contrataÉo conerão à conta de recursos espêcíficos
consignados no Orçamento Geral deste MunicÍpio deste exercício, na dotaÉo abaixo discriminada:

Órgão 1000 Secretaria de Administração

Unidade Orçamentária 1 001 Secretaria de Administração

AÇão 2.2001
Gestão ê manutenção das atividades da Sec. Dê
adm. Suas subdivisões

Dêspesa 99
Elemento 3.3.90.39.00 Outros Serviços de terceiros - Pessoa jurídica

Recurso 1.501.0000 Recursos próprios

13.2. A dotação relativa aos exêrcÍcios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaÉo
da Lei OrÇamentária rêspectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAçÃO E GESTÃO CONTRATUAL

14.1 A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor PAULA RAMOS DE ALMEIDA, dêsignado
formalmente, através de poÍlana 24012025 - GP, sendo o servidor responsável que deverá
rêsponder pelas atribuições inerentes eo Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal
no 5.183 de 2023.
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14.2 A gestão do contrato Íicará a cargo do servidor MARCELO ALEXANDRE DE BARROS,
designado formalmente, através de portana 23912025 - GP, sendo o servidor responsável que
deverá rêspondor pelas atribuições inêrentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei
Municipal no 5.í83 de 2023.

15. CLÁUSULA DÉGIMA SEXTA - OBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD

15.1. As partes dêverâo cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham a@sso em Íazão do certame ou do contrato administrativo quê
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaÇão da proposta no procedimento de
contrataÉo, independentemente de declaração ou de aceitaÉo expressa.

15.2. Os dados obtidos somentê poderão ser utilizados para as Íinalidades que Justificâram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.

153. Ê. vedado o comparlilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

15.4. A Administração deverá ser inÍormada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
elimináios, com excêção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovâçáo do cumprimênto de obrigaÇoes
legars ou contratuais e somente enquanto não prescrilas essas obrigações.

15.6. É dêvêr do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades dêcorrentes da LGPD-

15.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subconlratados o cumprimento dos deveres
da presentê cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

'15.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimenlo dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçáo formulados.

15.9. O Contratado deverá preslar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisguer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descartê realizado.

'15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a aÍmazenat dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizâdos (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para eÍeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissôes, desvios ou abusos.

15.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em íormato interoperável, a
Íim de garantir a reutilização desses dados pela AdministraÇão nas hipóteses previstas na LGPD.

1 5.1'l . O conlrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade compêtente, em espêcial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomêndações, editadas na íorma da LGPD.

15.12. Os contratos e convênios de que lrata o § 10 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
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autoridade nacional.

16. CúUSULl OÉCtUl SÉtrUA - ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais altêrações contratuais reger-ss.ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
no 14.133, de 2021.

16.2. O contralado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As alterações contraluaas deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaÉo da consultoria jurÍdica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocoÍreÍ no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 20211.

'16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no '14.133, de 2021.

17. CúUSULA DÉCIMA OITAVA - REEQUILiBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

17.1. O presente contrato poderá ser alterado, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio
econômico-Íinanceiro inicial, nas hipóteses previslas io ad. 124 da Lei no 14.133, de 1o de abril de
2021, que venham a âÍetar os encargos do contratado ou as condiçôes de execução do objeto
contratual.

17.2. As partes reconhecem o direito ao ÍeequilÍbrio econômico.Íinanceiro do contrato quando, por

Íato supeíveniente e imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, houver
âlteração substancial das condições inicialmente pactuades, que cause onerosidade excessiva ao
contratado.

17.3. São causas que podem ensejar a revisão do contrâto, dentre outras:

a) Caso fortuito ou íorça maior devidamente comprovados;
b) Fato do prÍncipe, quando a decisão administrativa afetar diretamente o contrato;
c) lnterferências imprevistas que dificultem a execução do contrato:
d) MudanÇa de legislação, regulamentação ou normas técnicas aplicáveis ao obieto do contrato,

após a data de sua assinaturai
e) OscilaÇões extraordinárias de preços de materiais ou insumos indispensáveis para a execuÉo

do objeto contratual.

17 -4. PaÍa requerer o reequilíbrio econômico-Íinanceiro, o conlratado deverá apresentar solicitaÇão

formal à Administração, devidamente justificada e acompanhada da documentaÉo comprobatória
pertinente.

17.5. A Administração terá o prazo de 30 (tÍinta) dias, prorrogável por igual período mediante
justificativa, para analisar o pleito e emitir decisão fundamentada.

17.6. Constatada a procedência do pedido de reequilíbrio, a Administração promoverá as medidas
necessárias perâ recompor as condiÇões origineis do conlrato, podendo, a seu critério, proceder ao
adilamênto contratual.

17.7. Não seÍá concedido reequilíbrio econômico-financeiro em razáo de má gestão administrativa
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ou financeira do contratado, nêm por sua exclusiva responsabilidade.

18. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - OOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratantê, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

19. CúUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAçÃO

'19.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oÍicial na lntemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o í4.í33, de 2021, e ao atl.
8o, §2o, da lei n. 12.527, de 20l1 e Lei Municipal 3918/2013.

20. CLÁUSULAVIGÉSIMA-FORO

20.1. As partes elêgeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo- se qualquer outro por
mais privilegiado ou êspecial que sêja, para dirimir qualquer dúvida ou ações, porventura, oriundas
do presente contrato, conforme art.92, §1o, da Lei no 14.133121.

Garanhuns, 02 de maio de 2025.

CONTRATANTE:

GÉráüiihurs

gub
oo.úm.to.reí.do diol,rlÉL
âraÍotDtcg,5 ,íÍ tto€Gooot
o.iÀ o5/o5/2025 rO:!4:ôr.roo
v.íriqu. hhnprr/v:l'.|.r Íll,tov.br

MUNICIPIO DE GARANHUNS
CNPJ: 1 1.303.906/00001-00

ANTÔNIO ACÁCIO SANTANA DE GODOY
cPF/MF 345.740.184-53

SECRETÂRIO DE ADMINISTRAçÃO

CONTRATADA:

JULro c DE souzA â'áil8tii"'" 
disitarporrulro

MUNIZ:2041 52330001 62 MUNIZ:204r 5233000162
Dâdos: 2025.05.02 09:24:42 -03'00'

MUNIZ ASSESSORIA E CONSULTORIA
CNPJ sob o no 20.4í 5.233/0001-62
JÚLIO CÉSAR DE SOUZA MUNIZ

CPF n" 076.500.4011-6í
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